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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 13558/000.448/90-17

Sessão de 09 de novembro d e ig 92	 ACORDÃO N9 .106-4.997

Recurso n9: 70.776 - IRPF - EXS: DE 1986 a 1989

Recomude: JORGE RIHAN

Recorrida : DRF EM VITÓRIA DA CONQUISTA - BA

IRPF- DECORRÊNCIA- ARBITRAMENTO DE Lunma - A
decisão adotada no processo matriz estende
seus efeitos ao processo decorrente. -Recurso
não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JORGE RIHAN

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado, vencido o Conselheiro Paulo Irvin de CarvalhoVian

na.

Sala das Sessões (DF), em	 09 de novembro de 1992.

tcfOC e$
MARIA DA GLÓRIA úE OLIVEIRA COELHO LEAL - PRESIDE=

WIL'- os	 .ARr	 - RELATOR
@À.

nue,
VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES 	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 04 DEZ 1992	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: MÁRIO ALBERTINO NUNES e ADELMO MARTINS SILVA. Ausentes justifica

demente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE_OLIVEIRA.e o Procurado;

da Fazenda Nacional CARLOS DE SENNA MENDES.

DAISEFP/Dr — SECOS P4 4 0114/110	 d14.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 13558/000.448/90-17

RECURSO.: 70.776

ACOROÃONS : 106-4.997

RECORRENTE: JORGE RIHAN
RELATÓRIO

JORGE RIHAN, OFF nr. 006.860. 975 - 4, resi-
dente à R 11 3 FirMln0 0,1Ve5i, 1,f0, rentrn, Itabuna, DA, interpe-
recurso contra decisân do Sr. Delegado da Receita Federal em
Vitória da Conquista, assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA - DECORREM-
CIA.
Ar se decidir de forma el austive mAtrris tri-
buta yol no processe matriz, contra a pessoa
iuridica, resta obri gado o litigio quanto ics
processos decorrentes.
Açâo Fiscal Procrden'te."

O processo matriz nr. 1355E1.000445 190-29 , rcdr
foi apurada mate-ia tributa,r1 do ?roeste 	 do Poods P nsen-
Jnrilica no e:.ercI e jo de 1906.	 198R e 1 089,	 rwilflindo
no Fecsoe Física. nan Foi impugnado.

No recurso de fls. 71'12. o recorrrort,::
que a base do lançamento do tributo obedeceu 30 principio da
fribnteçâo reflea, del':andr-se de aprecia r , individualmente,
o meri t 0 do l ançemnnto em f ace da nçâo b:nseada no cá-
pital social, procedimrcto nân autoricsdr pele Código Trihu-

.

	

	 tario Nacional, informando flue peadir.f. , oportunamente, ponun-
ciamen t o indicia].

srt. 400 s sous parádrafos, cmmbinado
com a Instruc a o Normet y s nr. 100/80. no rospaldam n arbit-a-
monto do lucro com base no zanital social.

a Pelote/cio.

étbi./

.	 •- .	 a 065 / 90	 -._=---



SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo n t/ 13558/000.448/90-17 	 3.
AO6óda0'n g 106-4.997

VOTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, Relatar.

O recurso é tempestivo, porquanto interposto
no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decrete nr. 70.2!5172,
razão pela qual dele conheço.	 -

Antecipando-se à análise da matéria ' discutida
nos autos deste processo a Secretaria Geral do Primeiro Con-
selho, antea da distribuição, tomou a iniciativa, através da
Diligencia nr. SEC/MJ/128/91, de solicitar à DRF em Vitória
da Conquista, BA, informaçbes sobre asituação do processo ma-
triz (fls. 75).

A repartição manifestou-se às fls. 77, da se-
guinte maneira:

"Atendendo a determiação contida no de'-
pacho de fls. 76, informo que o processo de
nr. 13558.000445/90-29 da pessoa jurídica CO-
MERCIAL E EXPORTADORA DE CACAU SAFRA LTDA, do
qual decorrer o presente processo, está sendo
encaminhado, nesta data, à PFN para inscrição
em divida ativa. Tendo em vista_que a referi-
da firma não liquidou o débito exigido atra-
vés do supracitado processo nem apresentou
recurso voluntário ao Primeiro Conselho de
Contribuintes."

Diante do exposto, entendo que com a não im-
pugnação do processo matriz, não há objeto que justifique
presente recurso, todavia, considerando que foi interposto o
recurso de fls. 71/72, e a matéria tributável, a lançamento,
definitivo, assim sendo, voto no sentido de tomar conhetimento
do recurso, por tempestivo, para no mérito, negar-lhe provi-
mento.

Brasília, DF, 09 de novembro de 1992

WIL IDO/ OUSTm MApArL Relatar.

Imano Nacional
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